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PROJETO DE LEI Nº 233/2011
SÚMULA: Insere inciso VIII ao parágrafo único do artigo 1º da Lei nº 6.387/1995 e muda a redação do artigo 3º.
A CÂMARA MUNICIPAL DE LONDRINA, ESTADO DO PARANÁ, APROVOU E EU, PREFEITO DO MUNICÍPIO, SANCIONO A SEGUINTE

L  E  I  : 

Art. 1° Fica incluído o inciso VIII ao parágrafo único do Art. 1º da Lei nº 6.387/1995: 

“Art. 1º As contratações, por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público da Administração Direta, Indireta e Fundacional do Município, ficam autorizadas nos termos desta lei.
   Parágrafo único. Consideram-se de excepcional interesse público as contratações que visem a:

...
VIII - Atender a necessidades havidas com a execução de programas federais e/ou estaduais na área da saúde.”
Art. 2° Fica alterado o artigo 3º da Lei nº 6.387/1995, o qual passa a ter a seguinte redação:

“Art. 3º O pessoal contratado nos termos desta lei não integrará os Quadros de Empregos instituídos na Administração Pública Municipal e seus vencimentos corresponderão aos níveis fixados para as categorias e profissionais análogos dos citados quadros, não fazendo jus aos demais adicionais ou gratificações devidos aos servidores municipais.”

 Art. 3º As demais disposições da Lei n° 6.387, de 5 de dezembro de 1995, permanecem inalteradas.
Art. 4º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
J U S T I F I C A T I V A

O presente Projeto de Lei se propõe a alterar a Lei Municipal 6387/95, a qual regulamenta o art. 37, IX, da Constituição Federal, que, por sua vez, autoriza a contratação, por tempo determinado, para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, no âmbito do Município de Londrina.

Ressaltamos que, atualmente, o rol das hipóteses consideradas de excepcional interesse público são por demais limitadas, não contemplando situações relevantíssimas, especialmente para a área da saúde do Município de Londrina. Este ente, como é sabido, gera recursos federais para executar programas de saúde implementados pela União, os quais não têm garantia de continuidade. 
Essa incerteza impede a contratação direta, pela regra de concurso público, pois, na hipótese de se encerrarem tais repasses financeiros, o Município não teria condições de arcar com os custos desse servidor com folha de pagamento e, ainda, com eventual readequação funcional ou pessoal subutilizado. 
Assim, considerando o esgotamento da capacidade operacional possível de se dispor, impõe-se a necessidade de se firmarem ajustes com terceiros, filantrópicos, sem fins lucrativos, nessa ordem obrigatória, os quais, muitas vezes, ou não detêm interesse, ou capacidade operacional para assunção destes programas.
Em virtude dessa insegurança jurídica e financeira e, ainda, da falta de opção ou de interesse de terceiros que possam executar estes Programas, em vista dos repasses poderem cessar a qualquer momento, a critério da discricionariedade e conveniência da União, o Município de Londrina fica impedido de prestar a devida assistência ao munícipe e usuário do Sistema Único de Saúde. 
Visando solucionar tal problema, de forma direta pelo Município, é que se faz necessária a alteração da lei, pois, hoje, as únicas hipóteses consideradas de excepcional interesse público são as que visam a:
“Art. 1º....

Parágrafo único. Consideram-se como de excepcional interesse público as contratações que visem a:
I - Atender situações de calamidade;
 II Combater surtos epidêmicos;
 III - Promover campanhas de saúde pública;
IV - Atender a necessidades relacionadas com o plantio, a colheita, o armazenamento e a distribuição de safras agrícolas;
V - Atender ao suprimento de docentes em sala de aula e pessoal especializado de saúde e segurança pública, exclusivamente nos casos de licença para tratamento de saúde, por prazo superior a quinze dias, licença especial, licença à gestante, licença sem vencimentos, aposentadoria, demissão, exoneração e falecimento;
VI - Manter e conservar a malha rodoviária municipal;
VII - Atender a necessidades havidas com a criação de secretarias e/ou órgãos.”

Como se pode constatar, mesmo com a situação peculiar, a qual esses programas se encontram, não existe a previsão legal, conforme exige a Constituição da República: “IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público”.
Assim, seguindo esse contexto é que se faz necessária à alteração da lei, com a inclusão de um inciso dentre aqueles constantes no parágrafo único do artigo 1º da comentada lei. 

Para tanto, ressaltamos a notória dinâmica exigida pela Administração Pública, especialmente para o atendimento do Princípio Constitucional da Eficiência Administrativa (art. 37, caput, da CF), em favor de serviços públicos satisfatórios, esperados pela população local, somadas às circunstâncias sempre supervenientes e momentâneas, que certamente exigem a contratação de pessoal e que prescinde da natureza permanente do serviço, através de concurso público (art. 37, II), evitando-se, desse modo e futuramente, o excesso de despesa com o contingente funcional.

Ressaltamos que a admissão de pessoal, na forma do art. 37, IX, da CF, ora tratada neste Projeto, é citada pela doutrina administrativista como uma relação funcional sui generis, ou seja, desvinculada do estatuto dos servidores públicos, assim como da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT)¹.

Outra alteração necessária visa trazer maior transparência para tais contratações, visando esclarecer a contraprestação pecuniária a que eventuais contratados farão jus, ajustando a nomenclatura técnica utilizada referente ao ‘salário’, evitando divergências de entendimento acerca do que compõe tal parcela, alterando o artigo 3º da lei. 
 Portanto, Senhor Presidente e Nobres Edis, ressaltamos a nossa disposição para quaisquer informações adicionais que se fizerem necessárias e, ao final, vê-lo aprovado, para a organização, quanto à legalidade, do quadro de pessoal da Administração Direta, Autárquica e Fundacional do Município de Londrina.

Londrina, 8 de junho de 2011.
Homero Barbosa Neto

PREFEITO DO MUNICÍPIO

� Em melhor argumentação, destacamos:


Evidentemente por não se tratar de vínculo efetivo não se pode enquadrá-los como regime eslnádcrio típico dos servidores públicos disposto na Lei ri° 5.112/90, embora no Art. 11 da Lei n° 8.745/93 bcrja remissão à vários artigos da Lei rr° 5.112/90(Art. 11) (2).


Também não se pode designar de vínculo trabalhista uma vez que a mencionada legislação, combinada com a Lei n° 5.112/90, constitui-se em corpo normativo que escapa ao regramento da legislação trabalhista, embora esses agentes públicos sejam designados como segurados obrigatórios da previdência social, como prevê o disposto na Lei n° 8.647, de 13 de abril de 1993.


(••)


Sem dúvida ci natureza sui geraeris é aplicada no presente caso. Muitas vezes a doutrina busca, de todas as formas, enquadrar detenninado instituto jurídico em categorias conhecidas, sem que haja, no entanto, aplicabilidade prática observável. Na hipótese o caminho mais simples e pelo qual se envereda, é o regrcrmerrto específico constitucional, sem vincular-se a urna ou outra categoria de relação de trabalho, nas quais o rótulo conhecido apenas se apresentaria como ran esforço inútil e forçoso.


LIMA, Flávio Roberto Ferreira de. Breves considerações à contra/ação no serviço público sem concurso público, prevista no inciso IX clo art. 37 da Constituição !'edercrl. Jus Navigcrndi, Teresina, ano 7, n. 60, nov. 2002. Disponível em: <htip://� HYPERLINK http://jus2.uol.com.br/doutrina/texlo.asp?id=3405 ��jus2.uol.com.br/doutrina/texlo.asp?id=3405�>. Acesso em: 26 maio 2010.











